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AGRAVO DE INSTRUMENTO  Nº 2001.01.00.029048-8/MG


APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2004.34.00.046103-7/DF

R E L A T Ó R I O

A EXMª SRª DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA ALVES (RELATORA):
Trata-se de apelação interposta pela União Federal contra a sentença de fls. 316/320, integrada a fls. 333/334, que concedeu a segurança requestada para determinar à autoridade impetrada que procedesse à incorporação aos vencimentos dos substituídos da associação impetrante os quintos a que eles fazem jus, em razão do exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a vigência da Lei nº 9.624/98 e da Medida Provisória nº 2.225-45/2001.

Alega o ente público, em resumo, que revogada a sistemática da incorporação de quintos remuneratórios, em face do advento da Lei nº 9.527/97, a Medida Provisória nº 2.225-45/2001, ao introduzir o art. 62-A, na Lei nº 8.112/90 não autorizou o restabelecimento da sobredita incorporação, restringindo-se, apenas, a determinar a transformação das parcelas outrora incorporadas em VPNI.

Transcreve jurisprudência do TCU e desta Corte que considera abonadoras de sua pretensão recursal, apresentando, outrossim, prequestionamento em relação aos arts 2º, 37, e 61, § 1º, II, “a”, da Constituição Federal e ao art. 15, da Lei nº 9.527/97.

Não houve contra-razões.

Neste Tribunal, o Ministério Público Federal opinou pelo provimento da apelação e da remessa oficial.

É o relatório.
V O T O

A EXMª SRª DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA ALVES (RELATORA):
A questão posta para resolução judicial basicamente se refere à possibilidade de manutenção da incorporação de quintos/décimos em decorrência do exercício de função comissionada ou cargo em comissão, até a publicação da Medida Provisória nº 2225-45/2001, que acrescentou o art. 62-A, à lei nº 8.112/90, com a conseqüente transformação das parcelas até então incorporadas em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada – VPNI, isso a despeito da extinção da possibilidade de incorporação de quintos desde a edição da Lei nº 9.527/97, que teve sua aplicação temporalmente mitigada pela Lei nº 9.624/1998 esta, que, sem dúvida alguma, manteve o direito à aludida incorporação até o mês de abril daquele ano.

Pois bem, a matéria posta em debate suscitou grandes discussões no âmbito do Poder Judiciário desde que nele passou a ser apreciada, bem assim no Tribunal de Contas de União.

Num primeiro momento, o posicionamento adotado tanto na esfera judicial quanto no TCU foi no sentido de não ser passível de acolhimento a pretensão de se postergar até o mês de setembro de 2001 a possibilidade de incorporação das parcelas decorrentes do exercício de função, sob o argumento de que o art. 3º da MP nº 2.225-45/2001 teria visado apenas transformar em vantagem pessoal as parcelas incorporadas até 08.04.98 (data de publicação da Lei nº 9.624/98).

Foi nesse sentido, por exemplo, que se pronunciou este Sodalício por ocasião do julgamento da AMS 2003.33.00.027199-7/BA e do MS 2003.01.00.023155-3/DF.

O Tribunal de Contas da União, a seu turno, exarou os Acórdãos 731 e 732, ambos de 2003, assim consignando no sumário dos referidos arestos:

Representação dando conta da ocorrência de possíveis irregularidades em órgãos do Poder Judiciário Federal, concernentes à aplicação da Medida Provisória nº 2.225-45/2001. Conhecimento. Procedência. O art. 3º da Medida Provisória tão-somente transformou em vantagem pessoal nominalmente identificada as parcelas de “décimos” de funções comissionadas até então já integradas à remuneração dos servidores. Ausência de amparo legal para a incorporação de novas parcelas posteriormente a 08/04/1998, exceto no tocante ao tempo residual não empregado até 10/11/97, nos termos da Decisão nº 925/1999 TCU - Plenário. Determinações. Ciência aos interessados e aos órgãos públicos envolvidos. Arquivamento dos autos.

Entretanto, a evolução hermenêutica que veio a ser operada em derredor do tema ensejou uma alteração completa do entendimento inicialmente firmado, isso tanto na esfera judicial, no próprio Tribunal de Contas da União e, também, no âmbito interno de vários Órgãos da Administração, restando agora consolidada a posição acerca da existência do direito do servidor que exerceu função comissionada até setembro de 2001, de proceder à incorporação vencimental da parcela correspondente aos quintos remuneratórios derivados de tal exercício.

Assim é que o Senado Federal e o Tribunal Superior do Trabalho já haviam determinado, desde o ano de 2002, a incorporação dos quintos aos vencimentos de seus servidores, na exata forma postulada na inicial deste mandamus.

Forte, aliás, nos diversos precedentes verificados, o Tribunal de Contas da União houve por bem decidir o pedido de reexame formulado nos autos TC-013.092/2002-6, concluindo a referida Corte pela necessidade de alteração do subitem 9.2 do Acórdão 731/2003 para “...firmar o entendimento de que é devida a incorporação de parcelas de quintos, com fundamento no art. 3º da MP 2.225-45/2001, observando-se os critérios contidos na redação original dos arts. 3º e 10 da Lei nº 8.911/94, no período compreendido entre 09/04/98 e 04/09/001...”.
Há que ser registrado, por importante, que também o Conselho da Justiça Federal, em Seção realizada em 24.02.2005, julgou nos autos do Processo 2004.16.4940 ser devida a incorporação dos quintos remuneratórios em favor dos servidores da Justiça Federal de Primeira e Segunda Instância que tivessem exercido função comissionada ou cargo em comissão, pelo prazo necessário, até 04.09.2001, em razão do quanto disposto no art. 3º da já aludida MP 2.225-45/2001.

Reporto-me, ainda, ao recente precedente do STJ que, esgotando à saciedade a matéria em exame, confirmou o direito à incorporação dos quintos nos moldes perseguidos na exordial, senão, vejamos:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. GRATIFICAÇÃO. INCORPORAÇÃO. ARTIGO 62-A, DA LEI N.º 8.112/90. ARTIGOS 3º E 10, DA LEI N.º 8.911/94. ARTIGO 3º, DA LEI N.º 9.624/98. ARTIGO 3º, DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA - VPNI. DIREITO RECONHECIDO. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS E ADMINISTRATIVOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Dispusera o artigo 62, § 2º, da Lei n.º 8.112/90, que seria incorporado um quinto do valor correspondente à gratificação de confiança a cada ano de exercício na função de direção, chefia ou assessoramento, até o limite de cinco anos.

2. Sobrevindo a Lei n.º 8.911/94, que regulamentou com minúcia acrescida a instituição dos chamados quintos, critérios específicos foram definidos em seus artigos 3º e 10, tocantes à vantagem adrede prevista no artigo 62, § 2º, da Lei n.º 8.112/90.

3. Deu-se, porém, que a Medida Provisória n.º 1.595-14/97, convertida na Lei n.º 9.527/97, fez por afastar a incorporação daquela modalidade de estipêndio, transformando a percepção do equivalente, que vinha sendo pago aos beneficiários, em vantagem pessoal nominalmente identificada - VPNI, a partir de 11.11.1997.

4. Mais adiante, a Lei n.º 9.624/98 transformou, de sua feita, em décimos as parcelas dos quintos incorporados entre 1º.11.1995 e 10.11.1997.

5. Percebe-se, pois, já nesse momento pretérito, que com a novel disciplina, "restou alargado o prazo limite para a incorporação de quintos pelo exercício de Função Comissionada", do que estipulava a Lei nº 9.527/97 para o que veio estabelecer a Lei n.º 9.624/98, alcançando todos os servidores que já preenchiam os requisitos para obter a incorporação, tanto quanto, para os que ainda não tivessem integralizado período bastante, se resguardou a possibilidade de incorporação de décimos, a partir de determinadas condições específicas, de acordo com a situação individual de cada servidor.

6. A Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, ao referir-se não apenas ao artigo 3º da Lei n.º 9.624/98, mas também aos artigos 3º e 10, da Lei n.º 8.911/94, autorizou a incorporação da gratificação relativa ao exercício de função comissionada, no período de 08.04.1998 a 05.09.2001, transformando, outrossim, as parcelas em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada.

7. Recurso especial provido, com vista a assegurar às autoras, ora recorrentes, o direito de incorporar as parcelas do estipêndio em causa, a que fizeram jus pelo exercício de função comissionada, deferido o writ, nos termos do pedido inicial, tomado em conta o lapso temporal entre 8 de abril de 1998 e 5 de setembro de 2001, tudo conforme disposto, sucessiva e conjugadamente, pelos artigos 62-A, da Lei n.º 8.112/90, 3º e 10, da Lei n.º 8.911/94, 3º, da Lei n.º 9.624/98, sintonizados com a Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, em seu artigo 3º.

(REsp 781798/DF, Relator: Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, DJ de 15.05.2006 p. 317)

(grifo na original)

Aliás, o entendimento firmado no âmbito da Corte da Legalidade já se encontra tão sedimentado, que a matéria posta sob dirimência ali vem sendo monocraticamente resolvida de forma reiterada (cf. REsp 1025674, REsp 1016864). 

No que se refere ao prequestionamento da União, de se ver que não passa de simples indicação, a esmo, de dispositivos supostamente violados, até porque inexistente qualquer fundamentação tendente a apontar a suposta violação.

Ad argurmentandum, cabe o registro de que o presente comando se funda na estrita interpretação do art. 62-A, da Lei nº 8.112/90, em consonância com a firme jurisprudência do STJ, desta Corte também do TCU, daí porque não se há de falar, na espécie, em violação ao Princípio da Separação dos Poderes, ao Princípio da Legalidade, muito menos em vulneração da regra de iniciativa constante do citado art. 61 do Livro Regra. 
Em primeiro lugar, a Medida Provisória nº 2.225-45/2001, que tem força de lei, foi editada por ato do próprio Presidente da República, único titular dessa competência, no âmbito federal. Assim, contraditório o argumento de que o Presidente da República tivesse agredido a Constituição, ao levar a efeito uma norma jurídica que, segundo o próprio Livro Regra, era de iniciativa privativa sua...
Por outro lado, a hipótese dos autos não cuida de aumento de remuneração dos servidores, mas de mero restabelecimento de uma vantagem, por força de um ato legislativo, que havia sido revogada por outro ato anterior de idêntico quilate normativo. 

Em face do exposto, nego provimento à apelação e à remessa oficial.
É como voto.
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